
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.210 - PR (2016/0043671-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EZEQUIEL KALIL SAFFE DE ARAUJO 
AGRAVANTE : BERNARDO SCHLICHTING 
AGRAVANTE : RAFAEL ALBERTO BERTULA 
ADVOGADO : ISMAEL KALIL SAFFE DE ARAUJO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
NÃO VERIFICAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. ARTS. 33 E 35, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
COMPROVADAS. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do 
Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - 
CPP, por se tratar de recurso em confronto com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de justiça - STJ.

2. O julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.

3. Se o Tribunal a quo, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, entendeu configurada a autoria e a 
materialidade delitivas, afastar tal entendimento implicaria o reexame de 
provas, a incidir o enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.210 - PR (2016/0043671-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EZEQUIEL KALIL SAFFE DE ARAUJO 
AGRAVANTE : BERNARDO SCHLICHTING 
AGRAVANTE : RAFAEL ALBERTO BERTULA 
ADVOGADO : ISMAEL KALIL SAFFE DE ARAUJO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 1.138-1.143), em que neguei provimento ao recurso especial.

A defesa dos agravantes alega, inicialmente, que o recurso deveria ser 

julgado pelo órgão colegiado e não pelo relator, monocraticamente, de acordo com o 

princípio da colegialidade. 

No mérito, aduz que a condenação "teve base tão somente em indícios de 

fase inquisitória (coligidos fora do processo) e não demonstrados durante a persecução 

penal, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa" (fls. 1.164-1.165).

Assevera que não é o caso de reexame de provas, sendo que as provas 

dos autos foram valoradas inadequadamente, pois não demonstrada a ocorrência dos 

crimes de associação para o tráfico ou mesmo de tráfico de drogas. Afirma que o 

acórdão simplesmente cogitou a divisão de tarefas entre os réus, as quais não foram 

apontadas pelas testemunhas em primeira instância.

Requer a remessa do feito à Turma e o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.210 - PR (2016/0043671-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

A defesa não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida 

com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de 

Processo Penal - CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a recurso 

manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. Por 

outro lado, o julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão 

agravada. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 932 
DO NCPC E 34 DO RISTJ. PEDIDO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. WRIT INSTRUÍDO COM ELEMENTOS QUE NÃO 
ATESTAM O VÍCIO APONTADO NA IMPETRAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos art. 932 do 
Código de Processo Civil e arts. 34, XVIII e XX, ambos do Regimento 
Interno desta Corte Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de 
não conhecer recurso, pedido e habeas corpus, quando manifestamente 
inadmissível ou improcedente.

2. É manifesta a improcedência de habeas corpus – 
passível, portanto, de ser decida monocraticamente a inviabilidade de seu 
conhecimento por esta Corte – que alega nulidade de julgamento de 
agravo de execução por ausência de adequada intimação de causídico, 
quando o chamamento ao ato processual foi publicado em nome do 
advogado que assinou as razões recursais e o writ não é instruído de 
elementos capazes de demonstrar o vício supostamente incorrido pela 
indigitada autoridade coatora.

3. Cópias de procuração, do substabelecimento de seus 
poderes e de renúncia ao mandato – apresentados a esta Corte Superior 
como se naqueles autos constassem – não marcados com nenhum 
carimbo dos Juízos ordinários são incapazes de atestar que, desde a 
interposição do agravo de execução, já por lá estivessem, como alegado 
pela impetrante, não servindo, portanto, à comprovação de que o 
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imputado equívoco e a perda da atividade processual daí decorrentes 
seriam de responsabilidade do Tribunal a quo.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC 313.925/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 
25.4.2016).

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU O 
PEDIDO LIMINAR FORMULADO NO WRIT ORIGINÁRIO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA PETIÇÃO INICIAL DESTE HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 691/STF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PATENTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC e pela 
Lei n. 8.038/1990. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, com a interposição de agravo 
regimental. 

2. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere 
o pleito liminar em mandamus manejado na origem, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. 
Inteligência do enunciado da Súmula 691/STF. 

3. Hipótese em que a decisão que indeferiu o pedido liminar 
na origem encontra-se suficientemente motivada e não apresenta 
ilegalidade patente para justificar a mitigação do enunciado sumular. 

4. Agravo regimental não provido (AgInt no HC 352.883/RJ, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
2.5.2016).

Conforme já destacado pela decisão agravada, tendo o Tribunal a quo, 

com base na análise dos elementos fático-probatórios dos autos, entendido configurada 

a conduta prevista no art. 35, caput, da Lei n. 11.343/2006, além da conduta do tráfico 

de drogas, inafastável a aplicação do enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça - STJ. 

A respeito do tema, cito precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Observa-se in casu que a Corte recorrida, tecendo 
argumentação concreta e lastreada nos elementos probatórios dos autos, 
concluiu que os agravantes se dedicavam em associação à prática do 
tráfico ilícito de entorpecentes.
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2. Inviável, portanto, modificar tal conclusão, conforme 
pretendem os agravantes no pleito absolutório deduzido no recurso 
especial, diante da necessária incursão no acervo probatório dos autos. 
Óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 
782.274/TO, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 
16/3/2016).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CPP. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. A análise das teses de violação ao art. 155 do CPP, bem 
como de nulidade das sucessivas interceptações telefônicas, para o fim 
de afastar a autoria e a materialidade delitiva, demandaria necessário 
revolvimento de provas, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

[...]
4. Agravo regimental improvido (AgRg no AgRg no AREsp 

348.270/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 
16/2/2016).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO DE DROGAS. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO AO 
TRÁFICO E PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4.º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06. INTEGRAÇÃO À ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.

O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal - pretensão absolutória e aplicação da minorante do 
art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 - exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias no âmbito dos recursos 
extraordinários. (Súmula 07/STJ e Súmula 279/STF).

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 
615.871/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe de 
12/5/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. 
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. ACUSADO QUE INTEGRA 
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ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. O Tribunal de origem, a partir do exame das provas 

colhidas, considerou típica e materialmente punível a conduta do 
Recorrente, de forma que alterar as conclusões firmadas implicaria rever 
o conjunto fático-probatório dos autos, pretensão inviável nesta via 
especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

II. Mantida a condenação pelo delito de associação para o 
tráfico, torna-se inviável a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei 
n. 11.343/2006.

II. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AgRg no AREsp 
384.009/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, 
DJe de 12/5/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 33, 34 E 35, TODOS DA LEI N. 11.343/2006. 
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
PROVAS. DEPOIMENTO DE POLICIAIS. VALIDADE. REVERSÃO DO 
JULGADO. SÚMULA 7/STJ. AFASTAMENTO DA MAJORANTE DO 
ART. 40, VI, DA LEI DE DROGAS E RECONHECIMENTO DA 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º. SÚMULA 7/STJ. ARTS. 33 E 34 DA LEI 
N. 11.343/06. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INVIABILIDADE. 
AUTONOMIA DAS CONDUTAS.

[...]
6. A condenação pelo delito previsto no art. 35 da Lei n. 

11.343/06 demonstra a dedicação do acusado a atividades ilícitas e à 
participação em organização criminosa, elementos suficientes para 
afastar a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da supracitada 
lei. Ademais, conclusão em sentido contrário, quanto à dedicação ou não 
do agravante à prática de atividades criminosas como meio habitual de 
vida, demanda incursão no material fático-probatório dos autos, 
providência obstada em recurso especial (Súmula 7/STJ).

[...]
8. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

AREsp 303.213/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, DJe de 14/10/2013).

Assim, diante do contexto fático delineado no v. acórdão recorrido, não há 

como acolher a pretensão do pleito absolutório dos recorrentes.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0043671-1 AREsp 855.210 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00252466020138160021  12249071  1224907100  1224907101  1224907102  1224907103  
1224907104  201359028

EM MESA JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EZEQUIEL KALIL SAFFE DE ARAUJO 
AGRAVANTE : BERNARDO SCHLICHTING 
AGRAVANTE : RAFAEL ALBERTO BERTULA 
ADVOGADO : ISMAEL KALIL SAFFE DE ARAUJO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU    : ANDRÉ LUIZ TEBALDI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EZEQUIEL KALIL SAFFE DE ARAUJO 
AGRAVANTE : BERNARDO SCHLICHTING 
AGRAVANTE : RAFAEL ALBERTO BERTULA 
ADVOGADO : ISMAEL KALIL SAFFE DE ARAUJO FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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